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Senhor Presidente 

T a honra de encaminhar, por intermédio de 
Vossa Excelência, à elevada deliberação dessa nobre Assembléia, o incluso 
projeto de lei complementar que dispõe sobre a qualificação de entidades como 
organizações sociais, e dá outras providências. 

As organizações sociais revestirão a f onna de pessoas 
jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, dedicadas a atividades de re­
levante valor social, criadas por iniciativa de particulares de acordo com o 
modelo previsto no projeto, reconhecidas, fiscalizadas e fomentadas pelo Es­
tado, atendendo a um dos fundamentos da República, qual seja o da livre ini­
ciativa (Constituição Federal, artigo 1 º, inciso IV). 

Tais organizações representarão uma forma de parce­
ria do Estado com as instituições privadas de fins públicos, caracterizando-se, 
ao mesmo tempo, como forma de participação popular na gestão administra­
tiva. 

No contexto de uma ampla revisão acerca do papel 
do Estado e conseqOente reforma de suas instituições, a idéia das organizações 
sociais, na verdade, trabalha, de início, com instrumentos de atuação estatal já 
consagrados. 0 ~ n\ l• r•'~ -- □-~ r r:~ ;=- r-:;: ~;TR C) [ 0 t: r ,. t , \ , ..... , , '"'·- . - ,, _ ~ .. . __ _ , 
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Com efeito, trata-se de disciplinar, sob a ótica de um 
maior compromisso do Poder Público com os resultados a serem alcançados, o 
fomento de atividades privadas de acentuado interesse público. 

Consoante se verifica da Medida Provisória editada 
pelo Governo Federal sobre o assunto (nº 1591/97), sucessivamente reeditada, 
as entidades sem fins lucrativos (associações/fundações) a serem qualificadas 

como organizações sociais devem atuar nas áreas da saúde e e1n outras que 
não se caracterizam, necessariamente, como serviços públicos, assim se indivi­
dualizando apenas e na medida em que exercidas pelo Poder Público. 

Não se trata, pois, de delegação de serviços públicos 
a pessoas jurídicas estranhas à Administração, mas sim do fomento a entidades 
prestadoras de serviços de saúde. 

Inexistirá, nas organizações sociais, participação di­
reta do Poder Público Estadual nos seus órgãos diretivos para evitar a atração 

dessas entidades para o âmbito da Administração Indireta, com a incidência, 
cedo ou tarde, do plexo nor1nativo que, minuciosamente, regula a gestão des­
centralizada de serviços e atividades públicas. 

, 
E de se enfatizar que a atividade privada de interesse 

público a ser fomentada, a par das normas condicionantes da qualificação 
como organizações sociais previstas no projeto em pauta, estará sujeita a in­
tenso controle de resultados por parte do Poder Público, na for111a discriminada 
no contrato de gestão respectivo, sem prejuízo do controle do uso dos recursos 
públicos a ser efetuado, internamente, pelos órgãos competentes do Poder Exe­
cutivo e, exter11amente, pelo Tribunal de Contas, Ministério Público e Poder 
Judiciário. 
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Expostos os lineamentos gerais da propositura, sub­
meto a matéria a essa augusta Assembléia, renovando a Vossa Excelência 

imeus protestos de elevada consideração. 

' \ 

~ 
Mário Covas 

GOVERNADOR DO ESTADO 

Divlsk ôt Ordenamento L1altt1U10 
Sertiçe ie Processo lqlslat\,u 

Publlçado no ºOllRtO OFt9IALº 

de •. !.~l ... ::.Q .. ~ .. ::9 .. "t ..... . 

A Sua Excelência o Senhor Deputado Paulo Kobayashi, Presidente da Assem­
bléia Legislativa do Estado. 
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Lei Complementar nº , de de ele 1998. 

Dispõe sobre a qualificação de entida­
des como organizações sociais, e dá outras 
providências. 

O Governador do Estado de São Paulo: 

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta 
e eu promulgo a seguinte lei complementar: 

, 
CAPITULOI 

Das Organizações Sociais 

Seção I 
Da Q11aliftcação 

Arti10 1 º - O Poder Executivo poderá qualificar 
como organizações sociais pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucra­
tivos, cujas atividades sejam dirigidas à saúde, atendidos os requisitos previs­
tos nesta lei complementar. 

Artigo 2ª - São requisitos específicos para que as 
entidades privadas referidas no artigo anterior habilitem-se à qualificação 
como organização social: 

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. IMESP 



GABINETE DO GOVERNADOR 
DO 

ESTADO DE SÃO PAULO 

pondo sobre: 

- 2 -

I - comprovar o registro de seu ato constitutivo, dis-

a) natureza social de seus objetivos; 

b) finalidade não-lucrativa, com a obrigatoriedade de 
investimento de seus excedentes financeiros no desenvolvimento das próprias 
atividades; 

• 

e) previsão expressa de ter a entidade, como órgãos 
de deliberação superior e de direção, um Conselho de Administração e uma 
Diretoria, definidos nos tennos do Estatuto, assegurado àquele composição e 
atribuições nor1nativas e de controle básicos previstos nesta lei complementar; 

d) previsão de participação, no órgão colegiado de 
deliberação superior, de membros da comunidade, de notória capacidade pro­
fissional e idoneidade moral; 

e) composição e atribuições da Diretoria da entidade; 

f) obrigatoriedade de publicação anual, no Diário 
Oficial do Estado, dos relatórios financeiros e do relatório de execução do con­
trato de gestão; 

g) em caso de associação civil, a aceitação de novos 
associados, na for1na do estatuto; 

h) proibição de distribuição de bens ou de parcela do 
patrimônio líquido em qualquer hipótese, inclusive em razão de desligamento, 
retirada ou falecimento de associado ou membro da entidade; 

i) previsão de incorporação integral do património, 
dos legados ou das doações que lhe foram destinados, bem como dos exceden­
tes financeiros decorrentes de suas atividades, em caso de extinção ou desqua-
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lificação da entidade, ao patrimônio de outra organização social qualificada no 
âmbito do Estado, da mesma área de atuação, ou ao patrimônio do Estado, na 
proporção dos recursos e bens por este alocados; 

II - ter a entidade recebido aprovação em parecer fa­
vorável, quanto à conveniência e oportunidade de sua qualificação como or­
ganização social, do Secretário de Estado da Saúde e do Secretário de Estado 
da Administração e Modernização do Serviço Público. 

Seção II 
Do Conselho de Ad1nlnistraçio 

Artigo 3º - O Conselho de Administração deve estar 
estruturado nos termos do respectivo estatuto, observados, para os fins de 
atendimento dos requisitos de qualificação, os seguintes critérios básicos: 

I - ser composto por: 

a) até 55 % (cinqüenta e cinco por cento) no caso de 
associação civil, de membros eleitos dentre os membros ou os associados; 

b) 35°/o (trinta e cinco por cento) de membros eleitos 
pelos demais integrantes do Conselho, dentre pessoas de notória capacidade 
profissional e reconhecida idoneidade moral; 

e) lOo/o (dez por cento) de membros eleitos pelos em-
pregados da entidade; 
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II - os membros eleitos ou indicados para compor o 
Conselho devem ter mandato de quatro anos, admitida uma recondução; 

III - o primeiro mandato de metade dos membros 
eleitos ou indicados deve ser de dois anos, segundo critérios estabelecidos no 
estatuto; 

IV - o dirigente máximo da entidade deve participar 
das reuniões do Conselho, sem direito a voto; 

V - o Conselho deve reunir-se ordinariamente, no 
mínimo, três vezes a cada ano, e extraordinariamente, a qualquer tempo; 

VI - os conselheiros não receberão remuneração pe­
los serviços que, nesta condição, prestarem à organização social, ressalvada a 
ajuda de custo por reunião da qual participem; 

VII - os conselheiros eleitos ou indicados para inte­
grar a Diretoria da entidade devem renunciar ao assumirem as correspondentes 
funções executivas. 

Artigo 4° - Para os fins de atendimento dos requisi­
tos de qualificação, devem ser incluídas entre as atribuições privativas do 
Conselho de Administração: 

I - aprovar a proposta de contrato de gestão da enti-
dade; 

II - aprovar a proposta de orçamento da entidade e o 
programa de investimentos; 

III - designar e dispensar os membros da Diretoria; 
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IV - fixar a remuneração dos membros da Diretoria; 

V - aprovar os estatutos, be111 como suas alterações, e 
a extinção da entidade por maioria, no mínimo, de 2/3 ( dois terços) de seus 
membros; 

VI - aprovar o regimento interno da entidade, que 
deve dispor, no mínimo, sobre a estrutura, o gerenciamento, os cargos e as 

,._ . 
competenc1as; 

VII - aprovar por maioria, no mínimo, de 2/3 ( dois 
terços) de seus membros, o regulamento próprio contendo os procedimentos 
que deve adotar para a contratação de obras e sei viços, be111 como para com­
pras e alienações, e o plano de cargos, salários e beneficios dos empregados da 
entidade; 

VIII - aprovar e encaminhar, ao órgão supervisor da 
execução do contrato de gestão, os relatórios gerenciais e de atividades da en­
tidade, elaborados pela Diretoria; e 

IX - fiscalizar o cumprimento das diretrizes e metas 
definidas e aprovar os demonstrativos financeiros e contábeis e as contas 
anuais da entidade, com o auxílio de auditoria externa. 

Seção III 
Do Contrato de Gestão 

Artigo 5° - Para os efeitos desta lei complementar, 
entende-se por contrato de gestão o instrumento fir1nado entre o Poder Público 
e a entidade qualificada como organização social, com vistas à formação de 
uma parceria entre as partes para fomento e execução de atividades relativas à 
área da saúde. 
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§ 1 • - E dispensável a licitação para a celebração dos 
contratos de que trata o ''caput'' deste artigo. 

§ 2º - A organização social deverá observar os prin-
, 

cípios do Sistema Unico de Saúde, expressos no artigo 198 da Constituição 
Federal e no artigo 7° da Lei nº 8080, de 19 de setembro de 1990. 

Artigo 6° - O contrato de gestão celebrado pelo Es­
tado, por intertnédio da Secretaria de Estado da Saúde, discriminará as atribui­
ções, responsabilidades e obrigações do Poder Público e da entidade contra­
tada. 

Parágrafo único - O contrato de gestão deve ser 
submetido, após aprovação pelo Conselho de Administração da entidade, ao 
Secretário de Estado da Saúde. 

Artigo 7° - Na elaboração do contrato de gestão de­
ve1n ser observados os princípios inscritos no artigo 37 da Constituição Fede-­
rale no artigo 111 da Constituição Estadual e, também, os seguintes preceitos: 

I - especificação do programa de trabalho proposto 
pela organização social, estipulação das metas a serem atingidas e respectivos 
prazos de execução, bem como previsão expressa dos critérios objetivos de 
avaliação de desempenho a serem utilizados, mediante indicadores de quali-­
dade e produtividade; 

II - estipulação dos limites e critérios para a despesa 
com a remuneração e vantagens de qualquer natureza a serem percebidas pelos 
dirigentes e empregados das organizações sociais, no exercício de suas fun­
ções; e 
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III - atendimento à disposição do § 2° do artigo 5° 

Parágrafo 1ínico - O Secretário de Estado da Saúde 
deve definir as demais cláusulas necessárias dos contratos de gestão de que 
seja signatário. 

Seção IV 
Da Execução e Fiscalização do Contrato de Gestão 

Artigo 8º - A execução do contrato de gestão cele­
brado por organização social será fiscalizada pela Secretaria de Estado da Saú­
de. 

§ 1 º - O contrato de gestão deve prever a possibili­
dade de o Poder Público requerer a apresentação pela entidade qualificada, ao 
término de cada exercício ou a qualquer momento, conf onne recomende o inte­
resse público, de relatório pertinente à execução do contrato de gestão~ con­
tendo comparativo específico das metas propostas com os resultados alcança­
dos, acompanhado da prestação de contas correspondente ao exercício finan ... 

• ce1ro. 

§ lº - Os resultados atingidos com a execução do 
contrato de gestão serão analisados, periodicamente, por comissão de avalia­
ção, indicada pelo Secretário de Estado da Saúde, composta por profissionais 
de notória especialização, que emitirão relatório conclusivo, a ser encami­
nhado àquela autoridade e aos órgãos de controle interno e externo do Estado. 
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Artigo 9° - Os responsáveis pela fiscalização da exe­
cução do contrato de gestão, ao tomarem conhecimento de qualquer irregulari­
dade ou ilegalidade na utilização de recursos ou bens de origem pública por 
organização social, dela darão ciência ao Tribunal de Contas e ao Ministério 
Público, para as providências relativas aos respectivos âmbitos de atuação, sob 
pena de responsabilidade solidária. 

Seção V 
Do Fomento às Atividades Sociais 

Artigo 10 - As entidades qualificadas como organi­
zações sociais ficam declaradas como entidades de interesse social e utilidade 
pública para todos os efeitos legais. 

' Artigo 11 - As organizações sociais serão destinados 
recursos orçamentários e, eventualmente, bens públicos necessários ao cum­
primento do contrato de gestão. 

§ 1 º - Ficam assegurados às organizações sociais os 
créditos previstos no orçamento e as respectivas liberações financeiras, de 
acordo com o cronograma de desembolso previsto no contrato de gestão. 

§ 2° - Poderá ser adicionada aos créditos orçamentá­
rios destinados ao custeio do contrato de gestão parcela de recursos para fins 
do disposto no artigo 13 desta lei complementar, desde que haja justificativa 
expressa da necessidade pela organização social. 

§ 3º - Os bens de que trata este artigo serão destina­
dos às organizações sociais, consoante cláusula expressa do contrato de gestão. 

; 
1 
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Artigo 1.2 - Os bens móveis públicos perinitidos para 
uso poderão ser substituídos por outros de igual ou maior valor, condicionado 
a que os novos bens integrem o patrimônio do Estado. 

Parágrafo únieo - A permuta de que trata o ''caput'' 
deste artigo dependerá de prévia avaliação do bem e expressa autorização do 
Poder Público. 

Arti10 13 - Fica facultado ao Poder Executivo o 
afastamento de servidor para as organizações sociais, com ônus para a origem. 

§ 1 º - Não será incorporada aos vencimentos ou à 

remuneração de origem do servidor afastado qualquer vantagem pecuniária 
que vier a ser paga pela organização social. 

§ 2º - Não será permitido o pagamento de vantagem 
pecuniária pe11nanente por organização social a servidor afastado com recur­
sos provenientes do contrato de gestão, ressalvada a hipótese de adicional re­
lativo ao exercício de função temporária de direção e assessoria. 

Artigo 14 - São extensíveis, no âmbito do Estado, os 
efeitos dos artigos 10 e 11, § 3°, para as entidades qualificadas como organi­
zações sociais pela União, pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, 
quando houver reciprocidade e desde que a legislação local não contrarie as 
normas gerais emanadas da União sobre a matéria, os preceitos desta lei com­
plementar, bem como os da legislação específica de âmbito estadual. 

Seção VI 
Da Desqualificação 

Artigo 15 - O Poder Executivo poderá proceder à 

desqualificação da entidade como organização social quando verificado o des­
cumprimento das disposições contidas no contrato de gestão. 
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§ 1 º - A desqualificação será precedida de processo 
administrativo, assegurado o direito de ampla defesa, respondendo os dirigen­
tes da organização social, individual e solidariamente, pelos danos ou prejuí­
zos decorrentes de sua ação ou omissão. 

§ 2º - A desqualificação importará reversão dos bens 
permitidos e do saldo remanescente dos recursos financeiros entregues à utili­

zação da organização social, sem prejuízo das sanções contratuais, penais e 
civis aplicáveis à espécie. 

CAPÍTULO II 
Das Disposições Finais e Transitórias 

Artigo 16 - A organização social fará publicar, no 
prazo máximo de noventa dias contados da assinatura do contrato de gestão, 
regulamento próprio contendo os procedimentos que adotará para a contrata­
ção de obras e serviços, bem como para compras com emprego de recursos 
provenientes do Poder Público. 

Artigo 17 - Na hipótese de a entidade pleiteante da 
habilitação como organização social existir há mais de 5 (cinco) anos, conta­
dos da data da publicação desta lei complementar, fica estipulado o prazo de 5 
(cinco) anos para adaptação das no1n1as do respectivo estatuto ao disposto no 
artigo 3°, incisos de Ia V. 

Artigo 18 - Fica acrescido parágrafo ao artigo 20 da 
Lei Complementar nº 791, de 9 de março de 1995, do seguinte teor: 

' '' § 7° - A habilitação de entidade como organização 
social e à decorrente relação de parceria com o Poder Público, para 
fomento e execução de atividades relativas à área da saúde, nos ter­
mos da legisla,ão estadual pertinente, não se aplica o disposto no § 
5° deste artigo. ' 
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Artl10 19 - Esta lei complementar entrará em vigor 
na data de sua publicação. 

Palácio dos Bandeirantes, aos 
de 1998. 

Mário Covas 

Dirlalo de Or-denamento L1gtsl1t110 
Ser,tÇo de Processo Le1isl1tlvu 

PubU,fo no •otARtO OFJCIAt• 
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v~~ fl,t ,fr t1rov:t< r tlt11f11~ -:rrJ rnr,vr,rt,f11 rnn1 f1tfr11hf:$,Jf.! 
5r1f,rc r,nvn,i: tn,1rt1r~:11f11~ ,,.,,:t :1~~1ht1fr r:trRn 011 l'tl1fllf'.P,rJ. 11:1 

c:i,,r.l,:i: 
V• o< f~tr,r,~ fltt f'11111i~o:,n" ~~ f1,ntr't~-; rf~ rn,1fl:t11ç:1 

i:r1~r1 f)(l"fflrf,,,;, f1tr-Ír1r1trf:1rn,,.fllr f•nr ~r,vhl,,rr< (lflfJ1l11fts 

,t f e ~, P. n 1 f r ,. ~ f f r 11 ;1 t / r , , Ir ~ n, t J 1 f r, f Í 'S ~ i n 11 :1 f. r, n i r 3 ~os f f o r 1 

,fiçli,ft; t1rtvi<t11< "'" J,·1: 
vf I r,:1r~t1tlil,1 ;," <rrvl(fo, f111hfi1 n rlvlf o ,llr,-lfn I Uvte 

li !i ~nr f :t( Jr, ~l,1,flr :tf; 
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VII o <li,eito de greve ser~ r.xrrri<fr, 110s terruos e r1os 

lin,ile s cletir1ic.fos en1 lel ron1rfr1,1r.r1I ar: 
Vltl · 3 lcf tesetvàtJ ~r.rce1,t11:1f rl1,s c;t,gos e er,,r,,cgos 

r,,,t1ficos p;1r:1 :11~ pr.s$o.ts r,ort;i(l<HilS tfr 1fcficir1Jcias e defi11i,J ' 

os crll~tios de Stt.t a,J,11l~s~o; 
tx . a lcl esl:11,elccr:,A os (ilSOS ,Ir ror1tr:1t;1ç~<l pot 

ter,,ro tfetr.rr,1irt3<fo p:tril ~l~t11frr .t ,,ctrs,;hfa,le trn1r1orJri:1 tfe 
t>1crrcior1;1I lr1tcrrsse fltíf,ticn; 

X • a tevls~o g~t:11 ff;1 rcn11111erilç~r1 1fus c;rrvitfnrts flltl,U­
cos. St'nt <lislir1ç!,1 tte 1,Hlires rntrr ~rtvi1l(1rcc: rlul,Jicns c:lvi, 
e r,1ifitarr.s. f;1r se J scr,1pre ,,a n,rçn1:1 rf;it ,1: 

Xt - ;t lei fixar& o fi,nife 11,~xi111C1 e il rrl.1çJn ri!! valores 
r.r,tre :1 n1iJior e à r11er10, rer1111r1rr;iç~c, cfit5 servidores r,út,Ji-, 
tos. ol,c;etviclos. tot,10 lir,,itcs 1,1,\)(:itnc,s e 11r1 ~rnl,ito rff>S tes­
Jlrcllvos fiotlrte~. o~ valnrr.s ,,rrr·rl1i(fr,s r:<,,,10 ,ct1111r1rr:1~~rl. 
rrn tSJ1écle. t tftJ;:tl(Jtl~f trt,,frt, rior ,nr,11f11ns cio {~o,1gres~o ' 

t J a e f o ,1 a t, ~ti tt f s t r o s tf r t s t ;1 d o e ~ 1 i II i i; t r o s < f o S , , ,, r t 111 o 
1 ,;l,,rr1.:1t t erfe,.tf e srtrs corrrc;pnr1r.lrr1lrs ttos f st;1,fr1s. r10 
IJislrito teff('r3f e t1os t errilórios. e. ,,os t\1111,itfJlÍi>'i. os v.1l{l· 
res r,r,ceLi<fns cnn,o rrn11111rr:1ç~o. rn1 c,;prc ir. prlfl r,r.trito: 

XII • os ve,1cln1er1tos d(1S c:1,r,os rl<1 r'o1frr I rp,1,;l.1! ivo e 
do f'ocfer f11tlicjA,io t1Jo porlrr~o srr s1rr,rrinre~ ;1,,5 ,,,,r,os 
J1f!fo toJer txrcttlivo: 

x,11 . ~ vecli1tf~ i't vir1cul.1{~0 Otf r1r11iJl,'tfil~ ~() ,fr. venci· 
rt1e:r1to~. pa,~ O ereito <Jr. fl'fllltr1rr:it;Jn clr rrc;-.(J.:!I (Ir, srrviço 

r,rf1lico. ,,ss:tlvacf,, o di~r,osl<l fl{l it1cÍSfl ifllff'IÍ()I f' llO ;irl . .19. 
§ 'º; 

}(IV: õi iêi~sêii,iõ~ f,rriiiti~ric1s r,rrrtJ;,;fõ~ p~r ~~r~l;Jor 
J1i"1l,liro r1Jo ~,r~o tort1p11lrf,h,s 11r111 "r.111111,f,1,ft)'- ri;1r;i f;,1s 1ff! 

tor1c,ss~o tfe arr~srl1nos 1,ltrrior~s. '.(li, r, 111rs1rtrl títt1fr, 01, 
ltfê,1lico f11r1clilnie11to: 

XV • os ver1rin1er1tos <fns srrvidr11rc; fHt1tficos. civis e 
n1ilitilrfS sJo frre<J11tfvf'.IS t a rrr,11111rr.1r;:1o nl,~c,v~,A o 'l''e: 
tfispõefll os arts. 17. Xf. XII. 150. ti. 1 S l. llf. e f 5 l. § 2". f: 

XVI - ~ verf;1(fa 3 act1n111t"ç~o rrt1111r1er.1d;i ,le !';trgos. 
p1'tl.1ticos. ,xceto qtt~r1clo f1011vcr ror11r,.1tif,ifi<farfc rfe l1orA1ins: 

.t) j (ft dc,is cargos cfe profrs"ior: 

t,) 2 <fe tJ1r1 c~reo cfe rrofr.,i;sc,, t(lrTt {Hlt,o t~r11iro ott 

cir,,tffiro; 
e) a cfe llois c.1rgos prlv:tlivos tfe 111écli( ,1: 
XVft - ~ t,roil)lç!o de ar11,1111f;1, ('<lif f'lt(fe sr ;1 e111s1rrgos t 

f11r,çõe:s t af,r:1r,~e ~,,ta,q,1i;1c:. r1111•1rsJi:; p1,l1lic ;te; sr,<.tr1lades 
de l!(Oflor,,l:t r11lst;.i e f11,1cL.1çiies fll;lflthta"i ,,rl1l r,,rfr, r·,,l,fico: 

XVIII - 3 :1tfr11lnfstr;1ç~o ra1('11(t~1ia e ,i;~11c; i:;ervi,fnrcs fis• 
t .tis t e r , o. fl e r1 t , o tf e s 11.1 s j r r ;1 s e Ir, r , , r 11 p r I r n r ia e ; ti r i "i cl i ç ã o . 
prece<f~r1cl.1 sol,,e os <ferr,;ii,; o;ctorr.c; ad111ir1istr;itiv<15. 11:t 

rorn,:t ,fa tei: 
XIX • so1,1er1te fl<Jr fel espr.rlfir :t ,,r,d,•,jr, srr cri:1,l:ts 

ert,pres:t r,t"rl,lira. societf:t1fe ele t<r,r,,,11,ia ,11i,;l:.i. :111t:.i,tp1i;t 011 
f,1r1cl.1çio p1íl1flc:t: 

XX · {frr,rr1rfe tfe .111lc,ri7aç~,, lrf,?isf;1tiva ('111 {';t1f:t f3$ll. 

2 crl:rç 'º de 1;1,t15hfi~,l:t1; ,1;, 5 rnl i1l.1dr ~ r,1r11c ii,r1:1rf.15 1tf1 Inci­
so :11,lrrfnr. :1-:sin1 co,110 ~ r~rlirip;1ç~{l {li' rp1;ilq,1rr <lel:1s en1 

t'ttipres;t t,tlvacl.1; 
X X 1 • t r. s s a I v a d os os e as o 'i r ~ r, r e i f ir ;i, f n ç r, :a Ir r, i-;, .1 ç ão. 

as f>lir3~. serviços. cort,p,~s r. afir11:1ç,}e1> 5,,,~,, cr,11tral.1<fc,5 
rt1l'(fi.1nlf! proct'55o ele lirit:tç,o p,,f,lir:t rp1r .:t"isr~,tt~ ir,1talcta­
<le (fe co,1cJiç~es a to(fos os tf1r1rn,,r,1tr.s. ( 0111 clAtr'it1fa5 q11e 
tst:.l,,fr.ç:1r11 ot,,ig:açõ,:~ fie ,,:1g~111rr1ffl n1.t11lirf;1ç as cnr1<fi­
ções efetivas ff3 ,,,opc,st;i. ,1ns lrrn10~ cl.1 lri. o ri,,~, sort1er1t, 

prrn,ili,j "s exielr1cias cfr f111:tlifir.1çln l~c 11ir.1 e Pffl'1A111ir" 

ir1fJi~per1sSveis S e:1r3t1fi3 cio ctrtnprin,rnln ,f;iç nf1riJ?:1çõe$ 
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•• j i~ ~ 1' flttf,litÍ(Í.,rÍr tfno:: .tfoo::. tiror,t:tr,1~0::. of1,:10::. ~rrvi-

çni; r. c:t,r1r:tt1f1;1~ rfoi; ó1p,~r,o:: r,,it,lico!: {lrv~r~ tr., r:ir~tr.t r.rt,,. 
c:iffvo. lr1f<Jrn1;1livo (ltf rir 11rir.t,t:1c;~o ~ott:4f. rfrt~ t1~0 r,o,lc,t 

('" f: 011 s t ~, nom r, i;. 4:lt11l1rl I no:: o, t f rr,:, r,rr, o:: fl' ff! t ~, 3tfct11'. r,11 
f1tor,1oç~n r,r,~o;;f rir .i1,tr,1i,l:1ff~o:: oir o::rtvirfo,ro:: r,t,tlflr.ns 

§ 1". " tl~O 11f,o::rrv~1,rl;1 {tn tl;~rn~to r10~ h1tlso~ '' r Ili 
ln1r1tic~rA ~ r,1,th,:1,f~ rtn ,.,r, r :. t,1rr,iç;to ff;1 ~ulorlrf:1rfr. ,~~­
t,n,10::âvrf. flO'i tr.r1r1r1,; rl:i frl. 

~ .1" - 1'~ t('rf,1111:,çf,r,; rrL1liv:t~ ~ r,rri;l:.ç~o rf~ i;r.rviçoi; 

fltil,lico~ i;~t~o rtio::ri1,li,1:1rf:11: r111 1.-1 
§ ,1" - Ui; ~tf'li; ,Ir itPf'''Jl,irl:irlr :1,f1,1it,io::lr.1liv:t lr11finrt~,~o 

;t ~1,o;rrtlO::~(l rfoe: ,firr.ifni: pnfffirnf!. 'rrttf;t ~;t fttf1c-;~O r,trflfir.:1. 
~ lr1~fif!r,nt1ihifirl:1(1r rlof! t,r,1i: r n rri:i::1rrl111rr,tn :10 '-''~rio. ,,;, 
fnr,11;1 r gr;1d:1ç~o f1trviir.:tr1i: rn, fri ir.:r111 y,,,.J1rf10 rl;t :1ç!o 

f1r't1:1I r:tl1fvcl. 
§ S". h I,,; ""t:11,rlrcrr! no:: rr:.1ni: rir prri:r:tir;~o t,:1,~ ltf. 

rifo,; fir:tflr:1<foo:: r,n, r,11:1lr111rr :1r.rr11~. i:rtvidr,r 011 "~"- r11rr 

r.:11t.o::rn1 r,,rJ11f1ni: :tn rr~rir1 rri::e::1fv;,,l;1i: :ti: rri:prrtiv:1«: ~r;õcc: 

dr rrs<:1rrit,1c,1to 

~ ,;'" - f\i: r,rt:o::n:,i:: ;,,,lfHr :ti: rir rfitf'ltn p,·,t,t,rn ~ :ti: cf~ 
rfirrito tirlv:tffo r1r<l:11fnr:ti:: rir i:rtvit;oo:: r,,,1,liroir.: tri:r,,1r1rfr1!ir1 

f,rlni: d:1r101: fl!lf i:~1ri: :ir.rr1tri:. r1ri::":, rt1t:1fid:1rfr. r.:11ti:::1,rr,1 :1 

frrrriroi:. :1i:o::rg11r:1rln o rfi,ritn rfr rrr.rri:i:o ror1fr:1 n ,~~pr,r1i:~. 

vrl 1100:: r. ;1 ~ot: rf r ri nlr, 01 t r 11lp:1. 

, 
TITULO VIII 

{Ja (lt(fe,n S<1c i;-1, 

.. • • ' ,.. • 11 • .-

Cl\rÍltJLO li 
f l:, 'ir r.• 11 irL·ulr 'i rir i:, 1 

SEÇÃO lf 
fl:1 ';:,f1rlr 

l\tif to t ji . hi: ~çnrr: ... 1.;rrviçoi:: r,.,f,iiro~ tfr. .,:1,·,ríe 

l,1trP,t:tr,1 \fttl:\ trffr tf'r,ir,11:1fi7:1,I:, r l1ir,:1,,111!1:,rf;1 f' r:n11~t,­

t,rr111 ,,,,, ~li:lr,r11:1 frr,lro. n1r.:111i1:1rf,1 rir :tr:ntrln rn1r1 ;15 

!;rj!lllntr-: rfitf'frl;,ri::: 

t · rlri:crr11t:1fi7:1ç~rl. rrlUI rfiirç:!n frriir:t rn, r;,rf., ri;frr:t 

ti~ r,ovr,,10: 

''. :tlf'.t1rlirnr,1tn h,lrr,:,.,1 ffll!l ,,,ir11hL1,lr r:1,:1 :,,_ :ilivirl:t­

{tr~ rrcvrr,tiv:ti::. i::rrn prrfnl70 1fni:: -;rt•,icni:: :,,;,;i.,tr11ri;,i~: 

111 · r,:1,tlrff,:,ç ~o ,f:1 tr1"111ni,l:1,fr 

f';lt~P,f:trn 1ir1iro · {) ~i~tr1t1:1 f111irn rir ~:1(1flr $tf~ th1:111-

f.i:1rlo. r1n~ frr1,1n~ (ln :1,t I r,r;_ rnrn rrc.1t,._r,~ rfn f1tç:1n1rt1lo 

cl~ ~rP,ttrid;1rtr "-nrl:1f. 11.1 f lrii~r, rfn~ t'it:1rln"-. ,tn lli~lti1o 
t rrfer~I r. rio~ t~1,ntir lt1irl~. :,lfr,, ,!r- r111tr:1~ fn1,,r~, 

-· -- ·-

.j , ., 

l 
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r ,;~:,11l,• o:r1P,, 1• 1'-: ,.,,,1rri(·ilc:; t,rt, 1' t1 f,, r,­

,,,r,c-11,,. ,,, r,f ,·t.'1,1 ,, , ,,,-1,t11·, nr1'n (,11 .r:r11J,fr, t1 

rtrr,n,,i1nr,,,, ,. ,1 f1,,1(·i,n111,1,,·11l,t ,1,,.-: f:rt, lfrt.c: 

r,,r r r-.~,,,n,,l,·,,t,-r. ,. ,,,f ,11,t, ,._r: ,,, ,,1-r,t,~,,rln.-:. 

- - . 

1 

A t t . 7 ~' A ~ 11 (," ,1 t ~ ~ , ! s, • t \' f {." r, s t,, í J, f i • ·,, ~ 1 1, ~ H r, ti f t, • t ~ , , ~ s t • t· \.' t · 
~-r,s titl,,r,<I•,~ t:f,11(11,t 11,l,,s ,,,, c·,,11\1 1•11ittfltt~ fl1t1! i11lt•f~tr11,t ,, Sist~!-

1,111 tr,,ic·() tlc! Stttirlc! fRtJSt. s,1,, 1lr•~if'll\'r)l\1 f,f,,s ,,,, r1<'.flttl,, ('fllll ~IS 

<lirf•l1f;,.,!~i 1,1·t•\1 lst11!4 ttfl 11tt. 1!lH cl11 (~1,11~;filt1it;11,, l;t•<l1·11,t, 1,l,,,.t,~­

('.f'tttfr, t1it1tllt n,,s ~(•,~111111«•~; ,,, i111·fr1i()~~: 

1 - 11,1i,1 1~1-s11li1f11cf,. cf,, r,t·t•~,;s,, ,,,,.li ~t·t vi<;r,8 tlti s11ti(lt• 1•1,1 

l(ltlrl~ (l~ ,,rvt~I~ tlr• ns~fsl1i11c·i11: 

ff •-- f11tc·f!r,1litl11,lt• ,1,, ,t'.,'.~Í~;lt•11('i:1, 1•11t,,,1,lirl11 r·t111l1t 11111 

cr,,1j1111f.{l n1·lit·ttl11(1r, ,. ('.tlllf i111t,1 ti:,~ 11r;r;,,'.~ t· s1·t·\·i,:r1~ 111·t'.\'l'l1tÍ\.'t1~.; 

t' t·t11·rtl i\.'t)S, l11,fi,,i,11t11is t! t·r,l,·t i\·r1s, c·x i1~irl11s 1,:111t t'.rttlit tll~;tl t•t11 

tc>rlr,s ,,~ 11f,1 t•i~ cl,• t·,111111lt•,i,l11rl,, rl11 !:Í•;(,·11l1t: 

f t t · ·- t,11•st•t'\'ll(.'l\1, cl11 1111( 1}t111111i11 (lr1s l•t~~~r,:t~ 1111 ,t,,f,,s,, 
( 1 1' s ' 1 fl f ' 1 t ( • ~ ' i e ' l I r t 1 ! , í i.; i e '. 11 t 1 11 ' f ' 1 l ' 1 : 

IV -- tftttftl<l1,clri cftt 11:,•~i·,tt·11t·i11 it s111i1l1•, st•t11 llt<·l·t,11«·t·itr,s 
(Ili ,,. J\.1 ilr;J{l()S ('(' <llf11t,,,1,·t t•:;r,,·t·i,·; 

V --- (tl,,iil,l n i11ff1t tllllf,'llll. i1~; 11••~;s,11t~{ ,1ssi~;li«l:1s, S(ll)t(• 

!llltl sr, IÍ(,C!; 

Vf --· ,ti,•t1l,~11c;1\t1 cl,· i11l,,1111;1i;,,1•<.; (,11111,irl rir, J1«1lt•11t·i:1f rl11i, 

!-,;f't ,,içr,~ (f(~ Sflti(lt• (! ti stt:t 11f ili1:1,:1lrt 11(·1,, t1s11iitirt: 

\'li -- 11t ilizr,~·J111 «1:, 1·1,i,l,·1,,i,,l,,,~i,, 1,r,111 <• 1·~.t,1IJ1•l1·t·ir111·1,1,, 
,Ir• fll i,,r i<lr1tl( 1 !;, :1 11lr1t:1t<.;tl,1 tlt· 1 c·,·111 ~;11s ,, ,, 111 i1•11t st<;rlr, f1t·t1J~t :t1111i­

l it·:t; 

\l t f f f l f t t l t f • 11 1: 1 f,' :1 f I f 1 11 f. t 1111 t 111 j 1 1 i 1 1 1 C ' : 

1 X · -- t I t • s e , • 11 I t : 1 1 i 1 11 1.: : 1 , , 1 • , 1 1 1 1 i , · 1 , 11 , 1 1 1 , i , , i s t , ; t t i \' : 1 , r • , 1111 t I i I l ! • 

~·1lt1 ,i11i(:11 t•111 c:11,111,-~;11·111 ,t,• ,~,,,,,., ,,,,: 
tf) f·11f r,st• lllt 

• r • 111 C' f l l f I i; ; 
11111· 

I,) tt·i~i,1t1t1li:111<;tlr, t• l1t1·11111111i1r1t;f1 ◄• tl:1 11•,ft! cl,, s1·t·,·i~·•1s 111? 

.s r, 11 1 t, · : 
X ·-· f11t1•,~1·:11:1l,1 t·111 111,·1·1 t•:"<1·c·t1I Í\'tt ,t.,s ,,,;c;t•~; 114~ s11t'1clt•, 

t111•if1 nr11l,ll~11l4• ,. ~11111•11111,·111 ,, l,;Í'.;Íc·,,: 

X 1 ---- rtl11_l1tr.nçnt, ,lflt:i tf'('1tt ~fl~ fi11nr1c·,•lt 11~, t.J•r11,,l,1gf<·,,~. 
tt1ntr, ini~ r l1t1t11t1t1,,~ (tn t f,,,n,,. cl,,~ t;:~t n(f,,~. clfl t )i~ft·ftr, J:-r,fr•­
t n' ~ cl{l~ ~-t tlf1 f cf 11lr,~ '' n ,,, ... ~,,,,.: "fl clf• r,f•t ,r l(.'f}~ t1f' "~~, ~1.r,1,r·in n 
~n,i,tr (fn t1ot11tlnçn(1: 

Xff --- ct1t1n~l•lnt1(t ,t,, tf'~rllt1{f1fl ,l,1!1 ~,,,,,lços f•t,1 lr1(lr,q r,~ 

t1f\·r-i~ tfr n~~t~f(\t1rln: f' 

X t t t - (ltnnt1l1.nçnfl ,,flr, ~r,· \rtr_·r,~ ,,,;t-,tlf'fl~ ti,, t,,,,,lr1 n ,.,,,, nt 
ff111•lt(:irtn(I~ clP r,1r•I,,~ t,ntn flr1~ f,fr,,,t fr-,,~. 

. . . - . . . . . . . . 
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CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE SÃO 11AULO 

CAPÍTllLO 1 

SEÇÃO I 
f li'-f111r;ir, r1ec; ( ,,·r,115 

1\,tlgo f f t 1' .11l111i111·.l1,1,,;,,, p11fdi, ,1 ,li1rla. ifufir<•f,1 
(Jlf r,,,1,fa< ir,,,.,, 1fc ,,,1;1l11'fl'f ,,,,,; f'111l1·11·<, ,1,, f ,t,t,ff) (1,,(',lfre. 

,A ;1r1c; J1ri11, Ífiif,,; ,f,: fl'fi,1li1f.Hfi· i11111r•r;<;(1,tli1f.1.t,· 111,,r ;1li 1l,1rfc. 
J,, , 11 li r i t 1 ;t, 1 e r ,1 i' <, ;-i 1, i f ii f. 11 f" ri t 1.1 1 í < 1. H li· 1 u, , 1 i , ,, a ~ ~ r1 r i 11 1 e , e ,; e; e 
r1,l,lico 

••• • --~- -- ······ 
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llf COMPltMEttfAR N! 79f, 
D~ 9 l>! MARÇO lJE 1995 
(''t•tJct,, tlt· 1<·1 ("rt1111,l<·tttt•,1f:1r ,1 ': t 'j/91, 
<f,, t) <· 1 •, 1 t ~ < f r, tt •, f, t· r f (, (; 1, 11 ,. f' 1 ;t f: (l l I t t , , :i;) 

I: çt,,1,,1t·t 1· ,, r f1,li!?'' ,J,, .\·,1,i,lc ,,,1 1~.~1,,,t,, 

tÀttth ~~f:i;fi;;A 
t,:1 l'!itfJ,,t,,,-:1 t- ,f,, t,,,,c-t,,,,~r,,~11f.,, ,1,, :t;l~t'"'''~ 

tlr,lru ,I~ ~!tflftt' 

·t f f t , t. ( ' ' 
f f!l ni,tir,t~,t~<t ,t,, ~f411f '"ftt:6 (l,,ft-o ftf" ~:irlftf" tto 

t! ... t:1,f , ♦ 

' 1 j 

r , (: A t· 11 , 1 f. f, t I t 
• 

•' f,:1 l•:itflt·f1,:tt!l1, (:<,1,tf,ft-ttttf1f~t rtt, ~rf,,t trfT~-
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Folha 2. / 
Proc. ~, i -< 

(i·,' 

Nos te1111os do ítem 3, parágrafo único do artigo 
148, da VIII Consolidação do Regimento Interno, a 
presente proposição esteve em pauta nos dias 
correspondentes às 14ª a l 8ª Sessões Ordinárias ( de 
20/02 a 03/03/98), tendo recebido ~ emendas e 
substitutivos que seguem juntados às fls. de nºs -~.l. a 
JJ_J_. 
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